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A C Ó R D Ã O 

(3ª Turma) 

GMAAB/ubf/ct   

 

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA. EXIGÊNCIA DE CERTIDÃO DE 

ANTECEDENTES CRIMINAIS. INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS. TRANSCENDÊNCIA 

SOCIAL. Em face do acórdão regional, que 

entendeu justificada a exigência da 

apresentação de certidão de 

antecedentes criminais para o exercício 

da função de auxiliar de expedição, 

mostra-se prudente o provimento do 

agravo de instrumento, a fim de prevenir 

potencial ofensa ao art. 5º, X, da CF. 

Agravo de instrumento conhecido e 

provido. 

II – RECURSO DE REVISTA.  EXIGÊNCIA DE 

CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. No 

julgamento do 

IRR-243000-58.2013.5.13.0023, a 

composição plena desta Corte decidiu, 

por maioria, que a exigência de certidão 

negativa de antecedentes criminais, 

quando não amparada em previsão legal ou 

em face da natureza e condições de 

trabalho, ou, em sendo legítima, nos 

casos em que comprovado o caráter 

discriminatório da medida, configura 

dano moral. In casu, o autor foi 

contratado para o cargo de Auxiliar de 

Expedição na “fabricação de massas 

alimentícias”. Logo, a exigência de 

certidão de antecedentes criminais é 

ilegítima, em razão das atividades da 

empresa e/ou do empregado. Precedentes. 

Recurso de revista conhecido por 

violação do art. 5º, X, da CF e provido. 

CONCLUSÃO: Agravo de instrumento 

conhecido e provido e recurso de revista 

conhecido e provido. 

  

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso 

de Revista n° TST-RR-870-36.2017.5.07.0032, em que é Recorrente JOHNATAN 
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MENEZES DO NASCIMENTO e Recorrida M DIAS BRANCO S.A. - INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE ALIMENTOS. 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo 

reclamante contra o r. despacho por meio do qual a Presidência do Tribunal 

Regional do Trabalho negou seguimento ao seu recurso de revista.  

Sustenta que aludido despacho deve ser modificado para 

possibilitar o trânsito respectivo. 

Contraminuta e contrarrazões às págs. 331-336 e 

337-339. 

Sem a remessa dos autos ao d. Ministério Público do 

Trabalho, nos termos regimentais. 

É o relatório. 

  

V O T O 

 

I – AGRAVO DE INSTRUMENTO 

 

1 - CONHECIMENTO 

 

O agravo de instrumento é tempestivo, está subscrito 

por advogado devidamente habilitado e regularmente formado. Conheço. 

  

2 - TRANSCENDÊNCIA 

 

Examinando as razões recursais, constata-se que o 

recurso de revista detém transcendência com relação aos reflexos gerais 

de natureza social e política, porquanto há no recurso invocação de ofensa 

a dispositivo elencado no Capítulo II do Título I da Carta de 1988 (Dos 

Direitos Sociais), bem como o acórdão regional destoa do entendimento 

consolidado pelo Incidente de Recurso Repetitivo 

243000-58.2013.5.13.0023. 

 

3 - MÉRITO 
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3.1 - EXIGÊNCIA DE CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS 

- INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 

 

Em minuta de agravo de instrumento, em síntese, o 

reclamante alega que “A exigência de certidão de antecedentes criminais para admissão em 

emprego, por ser uma medida extrema, que expõe a intimidade e a integridade do trabalhador, 

deve sempre ficar restrita às hipóteses em que a lei expressamente permite, o que não restou 

demonstrado nos autos” – pág. 285. 

Sustenta que a exigência, portanto, é ilegítima e gera 

direito à indenizar pelo dano moral sofrido. 

Aponta violação dos artigos 1º, III, 3º, IV, 5º, II 

e X, 7º, XXX, e 170, VIII, da Constituição Federal, 8º da CLT, 186, 187 

e 927 do CCB e 1º da Lei nº 9.029/1995. Traz arestos para o cotejo de 

teses. 

Eis o teor do despacho denegatório: 

  

“PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 

Tempestivo o recurso (decisão publicada em 02/05/2018 - aba 

expedientes e recurso apresentado em 08/05/2018 -Id 4ca7f3b). 

Regular a representação processual (Id  08eaf20). 

Desnecessário o preparo por se tratar de recurso interposto pela parte 

reclamante, beneficiária da justiça gratuita. 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

Registre-se que o cabimento do recurso de revista interposto contra 

decisão proferida em causa sujeita ao rito sumaríssimo está restrito às 

hipóteses de contrariedade a súmula de jurisprudência do Tribunal Superior 

do Trabalho ou a súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, ou ainda 

por violação direta da Constituição Federal, nos termos do art. 896, §9º, da 

CLT, com as alterações trazidas pela Lei nº 13.015 de 21 de julho de 2014. 

Desse modo, alegações em desacordo com as hipóteses de cabimento 

esclarecidas no parágrafo retro serão entendidas apenas como argumentos de 

reforço. 

Responsabilidade Civil do Empregador/Empregado / Indenização por 

Dano Moral. 

Alegação(ões): 
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- violação do artigo 1º, inciso III; artigo 5º, inciso II, X; artigo 170, 

inciso VIII; artigo 3º, inciso IV; artigo 7º, inciso XXX, da Constituição 

Federal. 

- violação da Consolidação das Leis do Trabalho, artigo 8º; Código 

Civil, artigo 186,187; artigo 927; Lei nº 9029/1995, artigo 1º. 

- divergência jurisprudencial. 

Alega a recorrente que "A Turma Julgadora de piso entendeu, data 

vênia, equivocadamente, que, ao empregado que se exigiu certidão de 

antecedentes criminais, na fase pré-contratual, não é devida indenização por 

danos morais pela apresentação de tal documento."  

Aduz que "ao contrário do entendimento disposto no acórdão 

recorrido, a exigência de apresentação de Certidão de Antecedentes 

Criminais como requisito para admissão configura ato ilícito apto a deflagrar 

dano moral; revela-se discriminatório e enseja afronta à intimidade e à 

dignidade do trabalhador, em violação aos arts. 1º, III, 5º, II, X, 170, VIII da 

Constituição, 8ª e parágrafo único da CLT, 186, 187, 927 do CPC e 1º da Lei 

nº 9.029/95 e a jurisprudência de nossos tribunais." 

Consta do acórdão: 

"ESMALTEC S/A interpôs Recurso Ordinário para este Regional com 

o intuito de ver reformada a sentença que julgou procedente em parte a 

reclamação que lhe move ALTINO ROSENO DA SILVA NETO. 

Alega a recorrente que a decisão do juízo a quo não pode prosperar 

pois a exigência da certidão de antecedentes criminais não constituiu 

impeditivo para a contratação do autor que laborou para ela por quase dois 

anos, pelo que não há que se falar em dano moral. Aduz, ainda, que se 

equipara, por analogia, às empresas da agroindústria e exposição à 

substância tóxica. 

Contrarrazões de Id - 8521c96 apresentadas tempestivamente. 

O pedido autoral de reparação por danos morais tem por fundamento 

a exigência, por parte da reclamada, quando da admissão, de apresentação 

de certidão de antecedentes criminais, o que, segundo, o postulante, pôs em 

dúvida sua honestidade, "vilipendiando a sua dignidade e desafiando seu 

direito ao resguardo da intimidade, vida privada e honra, valores 

constitucionais.". 

No entanto, não merece acolhida o apelo, senão vejamos. 
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Segundo Valentin Carrion "Dano moral é o que atinge os direitos da 

personalidade, sem valor econômico, tal como a dor mental psíquica ou 

física. Independente das indenizações previstas pelas leis trabalhistas e se 

caracteriza pelos abusos cometidos pelos sujeitos da relação de emprego." 

In casu, o autor não logrou êxito em provar qualquer dano à sua 

dignidade ou abalo psicológico decorrentes da simples exigência de 

apresentação de certidão de antecedentes criminais, a qual, por si só, não 

atinge a dignidade de ninguém, muito menos quando a mesma é negativa, 

como foi o caso do ora reclamante. 

Tanto inexistiu qualquer dano de ordem moral que a citada exigência 

não impediu a contratação do autor, que laborou para a demandada por 

quase dois anos sem que nunca tenha apresentado e/ou reclamado qualquer 

abalo emocional causado pela necessidade de apresentar certidão de 

antecedentes criminais quando de sua admissão. 

A exigência da referida certidão, ao contrário do que afirma o 

demandante, nada mais é que uma garantia à empresa contratante de 

colocar em suas dependências pessoas dignas de sua confiança o que 

acarreta muitos reflexos, dentre os quais, uma convivência saudável não 

apenas com a chefia mas, também e principalmente, com os colegas de 

trabalho, o que é essencial para o bom desempenho de qualquer 

trabalhador. 

Por todo o exposto, não há que se falar em dano moral passível de 

reparação, pelo que dá-se provimento ao recurso da reclamada para o fim 

de julgar improcedente a reclamação." 

À análise. 

Inicialmente, diga-se que o cabimento do recurso de revista interposto 

contra decisão proferida em causa sujeita ao rito sumaríssimo está restrito às 

hipóteses de contrariedade a súmula de jurisprudência do Tribunal Superior 

do Trabalho ou a súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, ou ainda 

por violação direta da Constituição Federal, nos termos do art. 896, §9º, da 

CLT, com as alterações trazidas pela Lei nº 13.015 de 21 de julho de 2014. 

Assim, descabe análise por violação à legislação infraconstitucional e por 

divergência jurisprudencial. 

A afronta a dispositivo da Constituição Federal, autorizadora do 

conhecimento do recurso de revista, nos termos do §9º do art. 896 da CLT, é 
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aquela que se verifica de forma literal e direta, sendo indispensável, portanto, 

que trate especificamente da matéria discutida. Nesse passo, não socorre o 

recorrente a invocação de preceitos genéricos, que nada dispõem sobre o 

tema em discussão, exigindo análise da legislação infraconstitucional, o que 

não é permitido, repita-se, em causa sujeita a rito sumaríssimo. Portanto, se 

ofensa houvesse, seria reflexa/indireta, o que também inviabiliza o 

seguimento do recurso.  

Na realidade, a pretensão da parte recorrente visa a reforma do julgado, 

o que implicaria no reexame de fatos e provas, atraindo óbice da Súmula 126 

do Tribunal Superior do Trabalho, o que inviabiliza o seguimento do recurso. 

Assim, nego seguimento. 

CONCLUSÃO 

Isto posto, DENEGO seguimento ao recurso de revista. 

 

Ao exame. 

Em face do acórdão regional, que entendeu justificada 

a exigência da apresentação de certidão de antecedentes criminais para 

que o empregado exercesse a função de auxiliar de expedição, mostra-se 

prudente o provimento do agravo de instrumento, a fim de prevenir 

potencial ofensa ao art. 5º, X, da CF. 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo de 

instrumento. 

 

II – RECURSO DE REVISTA 

 

Satisfeitos os pressupostos extrínsecos de 

admissibilidade, passa-se ao exame dos intrínsecos ao recurso de revista. 

 

1 - CONHECIMENTO 

 

1.1 - EXIGÊNCIA DE CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS 

- INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  

 

Nas razões recursais, o autor alega que a exigência 

de certidão de antecedentes criminais é ilegítima e gera a obrigação de 
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indenizar o empregado pelo dano moral sofrido, porquanto não encontra 

correspondência nas hipóteses autorizadas pela normatização de regência. 

Aponta violação dos artigos 1º, III, 3º, IV, 5º, II 

e X, 7º, XXX, e 170, VIII, da Constituição Federal, 8º da CLT, 186, 187 

e 927 do CCB e 1º da Lei nº 9.029/1995. Traz arestos para o cotejo de 

teses. 

Eis os fundamentos do acórdão regional transcrito pelo 

recorrente em seu recurso de revista (art. 896, § 1º-A, I, da CLT), 

devidamente destacado: 

 

“Trata-se de odioso pedido condenatório contra quem não cometera 

qualquer ato ilícito, menos ainda com mais tênue repercussão danosa à 

moral, à intimidade, à dignidade ou à boa fama do empregado/reclamante, 

antes tendo o empregador/reclamado, sem tangenciar a legalidade, nem de 

leve, senão adotando cautelas razoáveis e até recomendáveis em defesa sua, 

de seu quadro funcional e do patrimônio empresarial, solicitado daquele 

trabalhador a demonstração de bons antecedentes, assim agindo porque 

notoriamente premido pelo inegável estado de assombro e pavor em que 

vivemos nesta e nas demais cidades do Brasil, onde o Estado, a despeito de 

cobrar inúmeros e elevados impostos, taxas e contribuições fiscais, aliás em 

alíquotas exageradamente escorchantes, não os devolve à população em 

benefícios públicos, incluída a tão desejada e imprescindível segurança. 

Ora, nada há em nosso Ordenamento Jurídico que impeça a quem 

pretenda celebrar contrato, em especial o de trabalho, de exigir do 

virtual contratado a apresentação de atestado oficial de bons 

antecedentes, sendo irrazoável, de outra banda, que alguém, diante de 

solicitação dessa natureza, venha a sentir-se moralmente tolhido. 

Postular em caso como este indenização patronal por dano moral 

(evidentemente inexistente) é pretensão absurda, desprovida de 

fundamentos jurídico e lógico, a merecer imediato rechaço deste Segmento 

do Poder Judiciário, que pretende manter-se acreditado pela comunidade 

jurisdicional, a par de constituir clara hipótese de litigância de má-fé.” 

 

Outrossim, a parte ainda transcreve o seguinte trecho 

da decisão de embargos de declaração, pág. 227: 
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Assim, registre-se que o reclamante, no caso dos autos, desempenhou, 

no período de 03/11/2014 a 12/01/2017, a função de Auxiliar de Expedição 

na empresa reclamada, consoante anotação contratual em sua CTPS, 

documento no qual, ademais, se indigita, como atividade desenvolvida pelo 

empregador: ‘Fabricação de massas alimentícias’ (v. cópia de ID 08eaf2O, 

pág. 04). 

Destarte, acolhem-se os Declaratórios, para acrescer ao Decisum 

embarga do os registros supra.” 

 

Ao exame. 

A SBDI-1 desta Corte, no Incidente de Recurso 

Repetitivo 243000-58.2013.5.13.0023, julgado em 20/4/2017, assentou as 

seguintes teses jurídicas para o Tema Repetitivo "DANO MORAL – EXIGÊNCIA 

DE CERTIDÃO NEGATIVA": 

 

I) não é legítima e caracteriza lesão moral a exigência de Certidão de 

Antecedentes Criminais de candidato a emprego quando traduzir tratamento 

discriminatório ou não se justificar em razão de previsão de lei, da natureza 

do ofício ou do grau especial de fidúcia exigido. Vencidos parcialmente os 

Exmos. Ministros João Oreste Dalazen, Emmanoel Pereira e Guilherme 

Augusto Caputo Bastos;  

II) a exigência de Certidão de Antecedentes Criminais de candidato a 

emprego é legítima e não caracteriza lesão moral quando amparada em 

expressa previsão legal ou justificar-se em razão da natureza do ofício ou do 

grau especial de fidúcia exigido, a exemplo de empregados domésticos, 

cuidadores de menores, idosos ou deficientes (em creches, asilos ou 

intuições afins), motoristas rodoviários de carga, empregados que laboram 

no setor da agroindústria no manejo de ferramentas de trabalho 

perfurocortantes, bancários e afins, trabalhadores que atuam com substâncias 

tóxicas, entorpecentes e armas, trabalhadores que atuam com informações 

sigilosas. Vencidos parcialmente os Exmos. Ministros Augusto César de 

Carvalho, relator, Aloysio Corrêa da Veiga, Walmir Oliveira da Costa e 

Cláudio Mascarenhas Brandão, que não exemplificavam;   
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III) a exigência de Certidão de Antecedentes Criminais, quando 

ausente alguma das justificativas de que trata o item II, supra, caracteriza 

dano moral in re ipsa, passível de indenização, independentemente de o 

candidato ao emprego ter ou não sido admitido. Vencidos, parcialmente, os 

Exmos. Ministros João Oreste Dalazen, Emmanoel Pereira e Guilherme 

Augusto Caputo Bastos e, totalmente, os Exmos. Ministros Aloysio Corrêa 

da Veiga, Renato de Lacerda Paiva e Ives Gandra Martins Filho. (grifamos) 
 

In casu, o autor foi contratado para o cargo de 

Auxiliar de Expedição na “fabricação de massas alimentícias”. Logo, a 

exigência de certidão de antecedentes criminais é ilegítima, em razão 

das atividades da empresa e/ou do empregado. 

Cito precedentes desta c. Corte: 

 

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA 

INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/17 - RITO 

SUMARÍSSIMO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - EXIGÊNCIA 

DE CERTIDÃO NEGATIVA DE ANTECEDENTES CRIMINAIS - 

CONTROVÉRSIA PACIFICADA NO JULGAMENTO DE INCIDENTE 

DE RECURSO DE REVISTA REPETITIVO (TEMA Nº 1) Vislumbrada 

afronta ao artigo 5º, X, da Constituição Federal, dá-se provimento ao Agravo 

de Instrumento para determinar o processamento do Recurso de Revista. II - 

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 

13.467/17 - RITO SUMARÍSSIMO - INDENIZAÇÃO POR DANO 

MORAL - EXIGÊNCIA DE CERTIDÃO NEGATIVA DE 

ANTECEDENTES CRIMINAIS - CONTROVÉRSIA PACIFICADA NO 

JULGAMENTO DE INCIDENTE DE RECURSO DE REVISTA 

REPETITIVO (TEMA Nº 1) 1. No julgamento do 

IRR-243000-58.2013.5.13.0023 (Tema nº 1 da Tabela de Recursos de 

Revista Repetitivos, publicado no DJe de 22/09/2017), a composição plena 

da C. SBDI-1 estabeleceu a tese geral de que é ilegítima e causa lesão moral 

a exigência de Certidão de Antecedentes Criminais de candidato a emprego 

quando traduzir tratamento discriminatório ou não se justificar em razão de 

previsão de lei, da natureza do ofício ou do grau especial de fidúcia exigido. 

2. Na espécie, não se extrai do acórdão regional que a exigência tenha 
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decorrido de alguma das justificativas previstas entre as teses firmadas no 

julgamento do precedente vinculante, já que o Reclamante foi contratado 

como o auxiliar de produção. Recurso de Revista conhecido e provido. (RR - 

1408-14.2017.5.07.0033, Relatora Ministra: Maria Cristina Irigoyen 

Peduzzi, Data de Julgamento: 18/12/2018, 8ª Turma, DEJT 31/01/2019) 

RECURSO DE REVISTA - INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO DE 

ANTECEDENTES CRIMINAIS. CONFIGURAÇÃO. Ao julgar o 

IRR-243000- 58.2013.5.13.0023, esta Corte decidiu que a exigência de 

certidão negativa de antecedentes criminais, quando não amparada em 

previsão legal ou em face da natureza e condições de trabalho, ou, em sendo 

legítima, nos casos em que comprovado o caráter discriminatório da medida, 

configura dano moral. Quanto à primeira hipótese - ausência de razões que 

justifiquem a solicitação - prevaleceu a tese de que o dano é in re ipsa e 

independe da efetiva contratação do empregado. Desse modo, diante das 

atribuições do autor - auxiliar de produção -, não é possível concluir pela 

existência de condições especiais que confiram validade ao procedimento 

adotado pela reclamada, nos moldes descritos no item II do referido 

precedente. Recurso de revista conhecido e provido. (RR - 

220500-43.2013.5.13.0008, Relator Ministro: Márcio Eurico Vitral Amaro, 

Data de Julgamento: 04/10/2017, 8ª Turma, DEJT 06/10/2017) 

  

Configura-se, portanto, o dano presumido, passível de 

indenização, de modo que a decisão regional violou o art. 5º, X, da 

Constituição Federal, ao indeferir o pedido de indenização por danos 

morais. 

Ante o exposto, conheço do recurso de revista. 

 

2 - MÉRITO 

 

2.1 - EXIGÊNCIA DE CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS 

- INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 

 

Conhecido o recurso de revista por violação do artigo 

5º, X, da Constituição Federal, dou-lhe provimento para, reformando o 
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acórdão regional, condenar a reclamada ao pagamento de indenização por 

danos morais, no valor de R$ 3.000,00, acrescido de juros e correção 

monetária, na forma da Súmula 439 do TST. Custas, em reversão, pela 

reclamada, no valor de R$ 60,00. 

 

ISTO POSTO 

 

ACORDAM os Ministros da Terceira Turma do Tribunal 

Superior do Trabalho, por unanimidade: I – conhecer e dar provimento ao 

agravo de instrumento; e II – conhecer do recurso de revista por violação 

do art. 5º, X, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando 

o acórdão regional, condenar a reclamada ao pagamento de indenização por 

danos morais, no valor de R$ 3.000,00, acrescido de juros e correção 

monetária, na forma da Súmula 439 do TST. Custas, em reversão, pela 

reclamada, no valor de R$ 60,00. 

Brasília, 16 de outubro de 2019. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

ALEXANDRE AGRA BELMONTE 
Ministro Relator 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
2
A
E
4
2
A
1
3
3
0
8
8
F
6
B
.


